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O “espírito” de Donald Trump
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Este texto não pretende fazer juízos de va-
lores morais sobre o que é certo ou errado, 
pois aquilo que é considerado certo para a 
cognição humana pode não o ser para os 

Princípios que regem a vida.
O fi lósofo Hegel discutiu profundamente o concei-

to de “espírito do mundo”, referindo-se à encarnação 
de indivíduos destinados a transformar o pensamento 
coletivo. Ele citou exemplos como César e Napo-
leão para ilustrar essa ideia. Segundo Hegel, essas 
pessoas surgem quando o progresso 
social está estagnado, provocando 
mudanças profundas que não são 
necessariamente boas ou ruins para 
o Universo, mas indispensáveis, 
cumprindo a fi nalidade de abalar os 
alicerces da moralidade.

A condenação do ex-presidente 
Trump é um ponto de referência 
contemporâneo, desafi ando algo 
antes inimaginável: caso eleito presi-
dente, comandará a maior potência 
mundial dentro de uma prisão. Sim, 
a legislação americana permite essa 
paradoxal incoerência. 

O “espírito do mundo” nasce de uma eclosão de 
forças extrafísicas. Esses impulsos exigem uma fi gura 

emblemática, totalmente destemida, para pulsar 
no inconsciente coletivo da sociedade, atraindo 
seguidores de maneira surpreendente. Quanto mais 
“polêmica” a fi gura, mais adeptos ela atrai. Para eles, 
a ilogicidade parece lógica.

Para que esse fenômeno extraordinário aconteça, é 
necessária uma fusão de impulsos mentais, alicerça-
da em uma confi ança total naquele que o representa, 
semelhante a uma epidemia moral ou estados hipnó-
ticos coletivos. Ele, por sua vez, deve estar convicto 

da sua própria ilusão, mantendo o pé 
no acelerador mesmo ao se aproxi-
mar do precipício. Tampouco teme 
a justiça ou a prisão, interpretando 
este papel sem demonstrar medo 
ou hesitação, como se fosse uma 
terceira pessoa.

Em síntese, há uma força 
subjacente a tudo isso. O que pode 
parecer uma aberração agora, só 
será compreendido no futuro. A 
certeza que permanece é que, sem 
essa exaltação social, as mudanças 
em contraposição não ocorreriam. 
Pois o choque de forças faz eclodir 

transformações inovadoras e benéfi cas. Afi nal, “não 
cai uma folha sem a permissão Divina”.

O Rio Grande do Sul vivencia a maior catástrofe 
climática de sua história, que foi implacável ao atingir 
milhares de pessoas, que perderam suas moradias, 
seus entes queridos e até mesmo as suas vidas.

Enquanto isso, para atender às necessidades da 
população, o poder público precisa de tempo para 
cumprir todas as exigências e ritos legais existentes 
para as licitações e contratos. Em períodos de nor-
malidade, são importantes para assegurar a lisura do 
processo, mas não são compatíveis com a urgência 
que as situações de calamidade impõem.

Diante desse contexto, a Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE-RS) elaborou e propôs uma normativa 
em parceria com a Advocacia-Geral da União, que 
coordenou a construção envolvendo diversos órgãos 
do governo federal. O trabalho resultou na publica-
ção de uma norma com força de lei aplicável aos entes 
públicos em situação de calamidade. A medida trará 
resultados concretos à vida das pessoas atingidas por 
este verdadeiro desastre.

A Medida Provisória 1.221, publicada no sábado 
(18/5), institui um regime especial de contratações 
para o poder público realizar a aquisição de bens, a 
execução de obras e a contratação de serviços neces-
sários para o enfrentamento das consequências de 

uma calamidade pública.
Esse regime especial é constituído de instrumentos 

jurídicos que abrangem a possibilidade de: realizar 
contratações diretas, mediante dispensa de lici-
tação; reduzir os prazos das licitações; ampliar as 
possibilidades de contratações diretas verbais para 
aquisições, serviços ou obras; prorrogar contratos 
por até 12 meses além dos prazos ordinários da lei de 
licitações; e simplifi car os requisitos de habilitação. 
Tudo isso sem descuidar dos instrumentos de fi scali-
zação e controle.

Esses mecanismos permitem, por exemplo, ter 
muito mais agilidade na recuperação e reconstru-
ção de escolas, postos de saúde, pontes e rodovias, 
assegurando também um tempo reduzido para a 
contratação de moradias temporárias, instalações 
de abrigos e outros serviços essenciais à população 
atingida.

É somente com o esforço conjunto de todos os 
órgãos do Estado e da sociedade civil que vamos 
reconstruir nosso Rio Grande do Sul, com a contri-
buição que os cidadãos, especialmente os servidores 
públicos, podem dar de melhor à nossa terra. E é com 
esse espírito que os procuradores do Estado estão 
trabalhando.


